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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 06/2020
Dá nova redação ao artigo 45 e Parágrafo Único da Lei Municipal n. 2.616, de 28 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários e Servidores do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”, que especifica.

O Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte Lei:
Art. 1º O artigo 45 e Parágrafo único, da Lei 2616 de 28 de fevereiro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 45. Em função do cargo público ocupado, o professor terá vencimentos fixos, correspondente a jornada de trabalho de quatro horas-aula semanais, totalizando dezesseis horas-aula mensais ou vinte horas-aula mensais, de acordo com o número de semanas do respectivo mês, cujo valor será escalonado conforme os graus de que trata o Anexo III desta lei.

Parágrafo único. As horas-aula que excederem o número de quatro semanas serão atribuídas em caráter suplementar, cujo valor será o mesmo da hora-aula correspondente à jornada do cargo público”.
Art. 2º Os demais artigos da Lei Municipal n. 2.616, de 28 de fevereiro de 1997, permanecerão inalterados.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 01 de julho de 2020.

Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal
Bebedouro, capital nacional da laranja, 01 de julho de 2020.

OEP/181/2020
Senhor Presidente.
Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço, em regime de urgência. 

Trata-se de projeto de lei que reduz a jornada de trabalho do professor de oito horas-aula para quatro horas-aula semanais, totalizando dezesseis horas-aula mensais ou vinte horas-aula mensais, de acordo com o número de semanas do respectivo mês, a título de rendimento fixo.

Cumpre destacar que tal medida se faz necessária devido ao encerramento de cursos entre os anos de 2017 e 2019, tais como o de Jornalismo, Comunicação Social e Serviço Social, com a consequente diminuição de aulas ministradas pelos respectivos docentes em suas áreas de atuação.

Salientamos ainda que, dita medida, se compatibiliza com as orientações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo contidas no Termo Circunstanciado n. 002373.989.18-5, pois, devido ao agravamento do déficit orçamentário verificado que, por sua vez, aumentou déficit financeiro em relação ao exercício anterior, preconiza a necessidade de medidas de contenção de despesas para o equilíbrio das contas.

Portanto, a redução da jornada de trabalho dos professores, além de reequilibrar o pagamento das horas efetivamente ministradas, mantendo-se um rendimento fixo compatível, ou seja, o equivalente a 16 ou 20 horas-aulas mensais, dependendo do número de semanas do respectivo mês, tal medida ocasionará impacto orçamentário positivo ao IMESB-VC, considerando o número de alunos nos cursos regulares (receita) e o quadro de docentes (despesa).
Ademais, diante da situação extraordinária de calamidade pública reconhecida pelo Governo Federal e pelos Governos Estadual e Municipal de São Paulo, provocada pela pandemia mundial do Coronavírus (Covid-19), demonstra de modo inequívoco a afetação da economia, principalmente das relações de trabalho, quer no âmbito público ou privado, tanto que motivou a publicação da Portaria Federal n. 188, de 03 de fevereiro de 2020; a Lei Federal n. 13.979, de 05 de fevereiro de 2020; o Decreto Federal n. 10.282, de 20 de março de 2020; o Decreto Estadual n. 64.881, de 22 de março de 2020; bem como os Decretos Municipais n. 14.043, de 16 de março de 2020; n. 14.052, de 20 de março de 2020; n. 14.058, de 23 de março de 2020; n.14.059, de 24 de março de 2020; n. 14.067, de 31 de março de 2020; n. 14.072, de 07 de abril de 2020; n. 14.073, de 07 de abril de 2020; n. 14.088, de 22 de abril de 2020; n. 14.090, de 27 de abril de 2020; n. 14.105, de 29 de abril de 2020; n. 14.119, de 07 de maio de 2020; e n. 14.121, de 11 de maio de 2020, cremos que dita medida também se presta a equalizar as despesas com a folha de pagamentos.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para outros esclarecimentos, caso necessário.

Atenciosamente,

Fernando Galvão Moura 

Prefeito Municipal
A Sua Excelência o Senhor

Carlos Renato Serotine

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Bebedouro-SP.
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